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PREFEITURA MU ICIPAL DA E 'TÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATLBA � 
F\tado de Silo Paulo 

LEI Nº 2.118, DE 25 DE OUTUBRO DE 2013. 

·· Di.\p<ie sobre a obrigawrietlude ele recuperuçcio ele 
1·iu.\, pm·,·e1ns e lof{l'adouro.\ Púhlirn.\ dani/ic:aclos por 
ahertura de \•ala por conce.uimuiria\ "" penmnimuírim 
de çerwço pliblic:o .. 

Autor: Vereador Wcnccslau de Sou1a Neto. 

ri 
A TONIO CARLO DA lLVA. Prelcito Municipal de Caraguatatuba. usnn<lu da� 
atribuições que lhe são conferidas por l ci, rA/ SABl:.R que a Câmara Municipal aprovou !i 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei: � 
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Art. 8º As obrigações de que trata esta lei são de responsabilidade das 
empresas descritas no artigo primeiro e outras que vierem a surgir, ainda que as obras que 
causaram as valas e os buracos tenham sido reali1adas por terceims contratadas pelas 
concessionárias ou pcnnissionárias de ser\ iços públicos. 

Art. 9º Fnquanto perdurar os obras rl!ali;:adas pelas empresas concessionarias 
ou pennissionarios de serviços públicos de água e esgoto. lu1. gos. telefone. internet c 
outras. as \.ias e passeios públicos deverilo obrigatoriamente ser sinali1..ados pelas rekridas 
empresas, se nccessario. isolando-os com placas que pcnnitam a nítida visuali.mção também 
:i noite. além de garantir. com segurança, a passagem de pedestres, veículos. devendo. ainda. 
ser respeitado o período necessário para efetiva cura do sen iço rcali1ado. 

Art. 1 O. Concessionária ou pcrmissionâria é responsá' c1 pela sinalit..a\'ão de 
suas obras. sendo obrigatório o uso de material próprio. com identificação da contratante e 
telefone para reclamação. sendo vedado o uso de qualquer tipo de sinali1..ação de propriedade 
da Prefeitura Municipal de Caraguatatubu. 
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rcgulamentador. incluindo-se ainda a detenninação para a paralisação ou suspensão dos 
sc"iços. se tais medidas forem julgadas oportunas. 

Art. 12. Pica o Poder Executivo autori1ado a celebrar acordo com a 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo-'abcsp em ação judicial para 
recebimento de inden11.açào por danos causados nas vias e passeios públicos do Munic1pio. 

Art. 13. l .sta Lei será regulamentada pelo Chefe do Poder Executivo no 
prazo de três meses contados da sua vigência. dispondo. dentre outros. sobre modelos 
padroni1..ados de fonnulurios. pra.Los de cumprimento de obrigações. a fixação do grupo de 
multas. sua gradação e \atores a serem aplicados àqueles que a desrespeitarem. oportunidade 
de noti licaçõcs. demais sanções e outros. 

Art. 1-'. VETADO. 


